DECODIFICANDO O DISCURSO QUE DEVE SER DECODIFICADO
                                       Profa. Guilhermina Coimbra.
 

O Governo brasileiro tem que governar, com pulso firme, sem medo de desagradar aos dirigentes, antropólogos, funcionários da FUNAI, lídeanças indigenas e o Conselho Indigenista Missionário. 
O Governo brasileiro tem que impedir energicamente que volte a ocorrer este tipo de confrontação, sob pena de se passar - do questionamento popular - para a certeza da população - de que o governo não está governando de acordo com os interesses dos residentes no Brasil.
  
A FUNAI e o Ministro da Justiça tem que agir enegicamente para impedir tanto a morte de índios brasileiros, quanto a de qualquer cidadão brasileiro.
A FUNAI e o Ministro da Justiça não estão sendo remunerados pelos contribuintes brasileiros para "lamentarem"que não tenha havido negociação antes da reintegração de posse da Fazenda Buritis, em Siderópolis, MS., assistindo impávidos, ás movimentações que culminou com o conflito armado com a polícia, no qual lamentavelmente, morreu mais um índio brasileiro. 
 

Aqueles que podem e devem lamentar, muito, é a família do índio brasileiro e todos brasileiros que acompanham pari pasu mais essa tentativa de dividir o território do Brasil -  tornando-o ingovernável, através das "badernas" campestres e urbanas que estão tentando conseguir fazer no Brasil.
 

O Governo brasileiro e o Ministro da Justiça não estão nos respectivos cargos, remunerados pelos contribuintes de direito e de fato brasileiros, para que tentem transformar e aceitem, deterministicamente, que esteja instalada no país, uma "guerrilha indigenista", como uma pseudo "FARC indígena"  (??? !!!). 
 

O que está ocorrendo no Brasil - pacífico e até o momento, vergonhosamente desarmado - é uma "baderna", uma confusão, uma falta de ordem, uma falta de comando, uma falta de método, uma desorganização, uma bagunça, uma barafunda - em uma tentativa de confundir a população brasileira e a opinião pública internacional.
 

O objetivo salta aos olhos: é o de conseguir o aval de todos os brasileiros, para que, no limite da tolerância, peçam a "repetitiva e  ridícula intervenção externa, para "auxiliar" a impor (?) a paz no país - com todos os muitos e custosos ônus que os etcs., etcs. costumam trazer para os "auxiliados", "re-construídos"  e "apaziguados".
 

A bem da verdade - e os interessados odeiam o "nem que sim, nem que não muito pelo contrário" - há que se informar claramente, que, no Brasil, jamais haverá espaço para nenhum domínio subsidiado por interesses externos, porque, os brasileiros boicotam e não se deixam governar de fora para dentro: não interessa às empresas estrangeiras instaladas no Brasil, que do Brasil retiram os seus maiores lucros,  o Brasil se deixando transformar em  mais um país, entre tantos  que se deixaram transformar em praças de guerras, para satisfazer a vontade de interesses espúrios, os quais, absolutamente, não são os interesses das populações desses infortunados países. 
 

As aguardadas providências que já devem estar sendo tomadas por dever de ofício dos que exercem o ofício são:

 

- a ABIN devassando, informando e denunciando, à PF e ao Judiciário, as atividades de estímulo às invasões das propriedades privadas, dos dirigentes, antropólogos e funcionários da FUNAI, contrariando as disposições da Constituição Federal visando a paz social no Brasil;

- a ABIN devassando, informando e denunciando, à PF e ao Judiciário, quais os interesses que estão financiando as invasões dos indígenas nas propriedades privadas, contráriando o direito da propriedade assegurado pela Constituição Federal;

- a PF devassando com ordem judicial as Declarações dos IRs de cada um dos  dirigentes, antropólogose funcionários da FUNAI, da CMI, líderes indígenas e seus respectivos "laranjas"- para verificar se existe a compatibilidade de ganhos com os patrimônios de cada um deles; 

- a PF devassando com ordem judicial os depósitos bancários, através do BACENJUD, de cada um dos dirigentes, antropólogos, funcionários da FUNAI, do CMI, líderes indígenas e seus "testas-de-ferro" - para verificar a origem dos depósitos;

-PF devassando com ordem judicial as "doações" etc. recebidas pelos indígenas para tumultuarem e impedirem o desenvolvimento do Brasil.

 

As referidas providências são respostas devidas às perguntas que não querem calar e que se reportam à:  

- quem está financiando os dirigentes, antropólogos, funcionários da FUNAI, do CMI e os líderes indígenas?
-de onde está vindo esse dinheirama que está financiando a baderna, a desorganização, a confusão, a falta de ordem, a falta de comando, a falta de método, a bagunça, a barafunda, as qais somente estão sendo suportadas, pela força do humor da população brasileira: que tudo vê, tudo percebe e ridiculariza;
- quanto e há quanto tempo estão se locupletando, ganhando por fora, de seus salários, estipêndios,   os  dirigentes, antropólogos e funcionários da FUNAI, da CMI e líderes indígenas que trabalham contra os interesses dos residentes no Brasil - aqueles que, através dos tributos,  pagam de direito e de fato, os seus estipêndios? 
 

Força Governo brasileiro - ABIN e  PF informando, fiscalizando, investigando e neutralizando - todos os que tentam trabalhar contra os interesses do Brasil! 
* Curriculum Lattes.

 

Posted: 01 Jun 2013 08:14 AM:

"FUNAI e CIMI incentivam invasões indígenas em Mato Grosso do SUL". 
 Quando é que o governo vai tomar uma atitude contra este feudo?  
Surgem as "FARC" brasileiras. 
"FARC" brasileiras: conheçam o que pensam o índio e o fazendeiro.
FUNAI emite nota mentirosa negando violência indígena em invasão de fazenda. Diante dos fatos, refaz a mesma. 
FUNAI e Ministério da Justiça não param de mentir para Dilma e Gleisi. 
	FUNAI e Ministério da Justiça não param de mentir para Dilma e Gleisi. 




A audiência de conciliação, um dia antes da reintegração: ali os índios foram informados, diante da FUNAI, MPF, CNJ e CIMI, que deveriam sair da fazenda invadida. Todos sabiam! 

 

Mas a FUNAI e Ministério da Justiça continuam mentindo para a Imprensa, para Dilma e para Gleisi Hoffmann.  

O que se lê na imprensa é que a FUNAI e até mesmo o ministro da Justiça lamentam que não tenha havido negociação antes da reintegração de posse da Fazenda Buritis, em Siderópolis, MS, onde um índio morreu em conflito armado com a polícia. Santo Deus! Como podem mentir tanto? A reintegração de posse foi postergada pelo juiz, que concedeu mais 10 dias para as negociações entre as partes. Na véspera da retomada de uma propriedade privada, houve uma audiência conduzida pelo juiz Ronaldo José da Silva, da 1ª Vara Federal em Siderópolis, da qual participaram o proprietário Ricardo Bacha (legítimo proprietário da área desde 1927!) e quatro lideranças terena, com suporte de advogado da Funai. Também participaram um procurador federal e o desembargador Sérgio Fernandes Martins, representante do CNJ (Conselho Nacional de Justiça) e presidente do Comitê Fundiário Nacional. Ou seja, estavam presentes a FUNAI, o CIMI, o CNJ e o MPF. Como é que não sabiam que haveria reintegração, se ao final a eles foi informado que ela ocorreria?
Durante a audiência, em atitude hostil e de ostensivo desafio à Justiça, os caciques que lideravam a ocupação das fazendas Cambará e Buriti, em Sidrolândia, entregaram carta ao juiz federal Ronaldo José da Silva, informando que não deixariam as propriedades, mesmo que houvesse uma sentença de reintegração de posse favorável aos proprietários. Às portas da sala de audiências, o oficial de justiça Marcello Mendes aguardava o término da reunião para ser enviado ou não para entregar mais um mandado de reintegração de posse. Declarou à imprensa: “Desde o dia 15 já fui entregar quatro pedidos”. Novamente a pergunta: como é que a FUNAI não estava informada, se o seu advogado estava na audiência? 
Como não houve acordo entre fazendeiros e os terena,  a Justiça determinou a reintegração de posse imediata da fazenda Buriti, ocupada pelos índios  desde a madrugada do último dia 15. .O delegado Alcídio de Souza Araujo informou que a reintegração só seria cumprida após a intimação oficial da Justiça. E lá se foi o oficial de Justiça Marcello Mendes entregar a quinta intimação. Mas a FUNAI e o Ministro da Justiça insistem que não sabiam. E a Presidente da República continua sendo enganada e sem tomar a única decisão que pode impedir mais mortes no campo: suspender imediatamente as demarcações até o que o STF julgue o caso e determine como elas devem ser feitas. A dúvida que fica é: está mal informada ou mal intencionada? Os próximos dias dirão. 
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	 FUNAI emite nota mentirosa negando violência indígena em invasão de fazenda. Diante dos fatos, refaz a mesma. Quando é que o governo vai tomar uma atitude contra este feudo de safados? 
Posted: 01 Jun 2013 06:12 AM 
Ontem, enquanto se realizava uma reunião no Palácio do Planalto, entre Dilma Rousseff, Gleisi Hoffmann, José Eduardo Cardozo, Gilberto Carvalho e Luiz Adams, para buscar uma solução para a guerrilha indigenista instalada no país, a FUNAI, a grande responsável pela tragédia, juntamente com o Conselho Indigenista Missionário, emitia uma nota vergonhosa, tentando distorcer os fatos. Vejam o teor da mesma.  

 
 
No mesmo momento em que a FUNAI soltava a sua nota mentirosa e enganosa, onde defendia índios criminosos  como se estes fossem as vítimas, o Jornal Nacional mostrava cenas chocantes, entre elas um índio com protetores auriculares, deslocando-se como um profissional, disparando com um rifle contra os policiais. A frase grifada acima, em vermelho, atesta o quanto a FUNAI e seus antropólogos vêm burlando a lei e instalando o caos no campo do Brasil. Veja aqui a matéria do Jornal Nacional, do qual copiamos as imagens abaixo. 

 

Hoje pela manhã, no site da FUNAI, a nota é outra. A FUNAI foi desmentida pelos fatos. Houve e há violência desmedida por parte de índios insuflados pelo CIMI e para o qual o órgão faz vista grossa. É óbvio que a FUNAI sabia que os índios estavam armados e nada fez para impedir a tragédia. Leiam e vejam a diferença entre as duas notas. É só clicar na imagem ou abrir este link:




	

	2 - "FARC" brasileiras: conheçam o que pensam o índio e o fazendeiro. 

Posted: 31 May 2013 03:40 PM PDT

Sobre o conflito entre a Polícia Federal e os índios terena incitados pelo Conselho Indigenista Missionário (CIMI), ocorrido ontem em Sidrolândia, Mato Grosso do Sul, conheçam o posicionamento das duas partes. Lembrem que o dono da fazenda desde 1927, Ricardo Bacha,  não estava lá. E que o índio morto era o líder da "resistência", que usou arma de fogo contra os policiais.
O QUE PENSA O ÍNDIO
O irmão de Oziel, Otoniel Gabriel, de 32 anos, avisa. “Mataram um dos nossos, vai morrer gente de lá”. A ameaça é reproduzida por vários índios. O cunhado do terena morto é mais específico em relação aos “alvos”. “Ou a gente mata um policial ou o fazendeiro. O Ricardo Bacha vai pagar, vamos vingar a morte”. Leia aqui.
O QUE PENSA O PRODUTOR RURAL
FOLHA - O sr. teve mais informações sobre o que ocorreu ontem no confronto?
RICARDO BACHA -  As informações que eu tenho são as da imprensa. Eu não desci lá [na fazenda] porque não tenho segurança nenhuma para isso. Queimaram minha casa, a sede dos empregados também, um galpão de máquinas, o meu trator. É isso o que eu vi na televisão. Mas a primeira coisa que quero dizer é a minha mais profunda consternação pela morte desnecessária de um índio. Nós avisamos, muitas e muitas vezes, as autoridades do país que haveria um tipo de confronto desses. Ou morreria índio, ou morreria produtor. Nesse caso, morreu índio porque não tinha produtor. 
FOLHA - Qual é a solução para isso, na sua opinião?
 

RICARDO BACHA - A saída aqui é vender essas terras. O governo federal precisa arrumar uma forma de comprá-las. A única solução é o governo vir para cá com uma missão pacificadora, como teve lá no Morro do Alemão. Porque aqui virou um Morro do Alemão. O conflito aqui tem tanta proporção quanto aquilo. O governo tem que vir para cá para fazer a pacificação da área e dar a terra para os índios. 90% dos produtores estão dispostos a vender a terra, mas a preços reais. 
FOLHA: Mas, pela portaria que declarou a terra como indígena, em 2010, não ficava estabelecido que o governo pagaria indenização aos proprietários?
 

RICARDO BACHA: Não. A portaria pura e simplesmente mandou demarcar os 17 mil hectares pretendidos pelos índios, sendo que transcorria na Justiça uma ação, que não foi respeitada pela Funai nem pelo ministro da Justiça. Orientados por ONGs, eles continuaram insistindo que a terra era deles. Ninguém fala que houve uma decisão judicial que não reconhece a terra como indígena, e que portanto tanto o laudo quanto a portaria perderam o valor. A Funai não diz isso para os índios. Continua insistindo que a terra é deles. Aí a situação que resta é de conflito. 
FOLHA: A Funai não está recorrendo da decisão do TRF?
 

RICARDO BACHA: Está recorrendo, mas a decisão que está valendo é aquela. Cabe recurso ao STF [Supremo Tribunal Federal, mas a decisão é essa. Tanto é que temos o interdito proibitório de algumas propriedades, que se transforma imediatamente em reintegração de posse. E é por isso que a reintegração está sendo dada em prazo curto. 
FOLHA: O governo federal está sendo omisso, na sua opinião?
 

RICARDO BACHA: Omisso e insensível. O grande responsável por isso, você não tenha dúvida, é o governo, que fez ouvidos moucos a isso que estamos alertando. Foi denunciado aqui na Assembleia Legislativa várias vezes que os índios estavam se armando. E não é com aquela espingardinha que apareceu na televisão, não, nem com arco e flecha. É com armamento pesado. Temos documentos. 
 

Os índios dizem que só se armam em legítima defesa.
Sim, mas veja: você está em casa, indefeso, na perspectiva de ser invadido por um bando de pessoas. O que você tem que fazer para se defender, para defender sua vida? Você vai se armar. E é nesse conflito que o governo não quer meter o bico, porque não se comoveu com a situação. Isso não é prioridade do governo federal, e precisa ser. 
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	1 - Surgem as "FARC" brasileiras. 
Posted: 31 May 2013 01:44 PM 

O CIMI, Conselho Indigenista Missionário, órgão pago, patrocinado, financiado, mantido pela Igreja Católica Apostólica Romana do Brasil, conseguiu o seu intento. Os indígenas do Brasil formaram as "FARC" brasileiras. No mesmo modelo das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia, a guerrilha está instalada no campo brasileiro. Ontem, em Sidrolândia, Mato Grosso do Sul, a polícia reintegrou a posse da Fazenda Buriti. Um índio morreu em confronto com a Polícia Federal. 
Atenção! Antes mesmo da invasão, a Justiça Federal de Mato Grosso do Sul já havia se manifestado pela ilegalidade da ocupação, por meio de um interdito proibitório em favor do proprietário rural, desobedecido pelos índios, incitados pelo CIMI. Um dia antes, em reunião mediada, os produtores fizeram uma tentativa de conciliação com os invasores, mas estes simplesmente se recusaram a cumprir a ordem judicial. Diante disso, a Justiça determinou a reintegração de posse, executada pela Polícia Federal. Os índios reagiram e incendiaram a casa do fazendeiro, antes de serem retirados pelas forças policiais.
Quando tudo parecia serenado, hoje os índios voltaram a invadir a mesma fazenda. A Polícia Federal e a Polícia Estadual nada podem fazer, sem uma nova ordem de reintegração de posse. Ao que tudo indica, assim será, indefinidamente. A Justiça tira, os índios voltam. As FARC indígenas estão dominando um pedaço do Brasil, na mais completa desobediência às leis. Em pouco tempo estarão com armas na mão, sequestrando, cobrando pedágios, estabelecendo outra Constituição, como se fossem outro país. As FARC indígenas estão aí.  

	


